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MINISTÉRIO DA FAZENDA

MAT...

-
sessão de  17 de setembroda 1986._	 ACORDA° N".10.3.r.0.7.-5£5_

Recurso n.° 90.520 - IRPJ - EX: 1985

Recorrente DACALDA - DESTILARIA DE ÁLCOOL CORRÊA DE ARRUDA LTDA.

Recorrid	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM LONDRINA (PR)

. IRPJ - SUBAVALIAÇÃO DO ESTOQUE E POSTER-
GAÇÃO DO PAGAMENTO DO IMPOSTO. Provada
e, ao final, admitida pela própria recor
rente a subavaliação dos estoques, des-
de que a empresa não possuia sistema in
tegrado e coordenado de custos. Sem am-
paro legal a pretendida correção da "re-
serva de lucros" que a contribuinte sus-
tentou ter sido criada pelo Fisco, por
meio de recomposição dos lucros do exerci
cio.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por DACALDA - DESTILARIA DE ÁLCOOL CORREA DE

ARRUDA LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar pro-

vimento ao recurso.

Sala das Sessões (DF)., em 17 de setembro de 1986

,
URGE/EREIOPES	 PRESIDENTE E RELATOR

4!
VISTO EM	 •	 JOS: N CODE OS .5E OLIVEIRA PROCURADOR DA FAZEN-

SESSÃO DE	 18 11986	 DA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei

ros: CARLOS AUGUSTO DE VILHENA, AMAURY JOSÉ DE AQUINO CARVALHO, LoR

GIO RIBEIRO, FRANCISCO XAVIER DA SILVA GUIMARÃES, THEREZA ARRUDA

BORREGO BIJOS(Suplente), RICHARD ULRICH KREUTZER e SEBASTIÃO RODRI-

GUES CABRAL. Ausente por motivo justificado o Conselheiro D/CLER DE

ASSUNÇÃO.
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ACÓRDÃO N9: 103-07.565

RECORRENTE: DACALDA-DESTILARIA DE ÁLCOOL CORREADEARRUDA LTDA.

RELATÓRIO 

DACALDA- DESTILARIA DE ÁLCOOL CORREADE ARRUDA LIDA.,

contribuinte jurisdicionada à D.R.F. em Londrina-PR, recorre a es

te Conselho pleiteando a reforma da decisão de primeiro grau.

2. Segundo o Auto de Infração de fls. 50, lavrado em

22.08.85, e o Termo de Verificação e Encerramento da Ação Fiscal,

da mesma data, parte integrante do Auto,aContribuinte subavaliou

os estoques de produtos acabados (álcool anidro e hidratado) em..

31.12.83 e 31.12.84. Dal resultou, no ano-base de 1983, exercício

de 1984, a redução do lucro real e conseqüente postergação do im-

posto de renda para o exercício de 1985 e, no ano-base de 1984 exer

cicio de 1985, a glosa de custo dos produtos de fabricação pró-

pria vendidos, custo esse utilizado a maior que o devido.

O imposto postergado do exercício de 1984 para o

exercício de 1985 determinou:

Diferença de int:rastonãorecolhido 	  5.897,82 ORTN's

Jurosdenoranoperíodo 	  1.024,01 ORTN's

Juros de mora (maio/85 aff:isto/85) 	  176,93 ORPN's

Malta cb lançanento de ofício 	 2.948,91 CRTN's

TOTAL 	  10.047,670FaN's

Por outro lado, da glosa dos custos, no ano-base de

1984, exercício de 1985, no valor de Cr$ 307.459.128, correspon-

dente a 12.584,24 ORTN's, resultou:

Imposto devido 	 	 5.662,90 ORTN's

Juros de mora 	 	 169,88 ORTN's

Multa de 50% 	 2.831,45 ORTN's

TOTAL 	 	 8.664,23 ORTN's

ifb)
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Dentro do prazo a contribuinte apresentou a impugna-

áo de fls. 54163. Sobre a postergação do pagamento do imposto, ci-

-a o inciso XI: do art. 67 do Decreto,let n9 1.598177, o art.1831II,

da Lei n9 6.4(14/76 e, depois, os arta. 185 e 186, §§ 19 e 29 do RIR/

/80, para dizer que estes ülttmos restringem o direito do ,:dcontrit.

buinte de apurar o valor dos seus estoques de produtos pelo custo de

aquisição somente ao caso de possuir contabilidade de custos _inte-

grado e coordenado com o restante da escrituração. Que essa restri-

ção é maior quanto, através de simples Parecer Normativo(n9 06/79),

obriga ao custo médio ponderado, ao sistema PEPS, e ã apuração men-

sal do custo médio ponderado de produção. Entretanto, essas exigên-
cias e restrições não têm base legal, o qne vem ferir oprificitsdo da
legalidade na exigência do tributo estabelecido pelo § 29 doint.153

da C.F. Afirma que nenhum dispositivo legal obriga o contribuinte a

apurar mensalmente e pelo sistema de custo médio ponderado, os seus

custos de produção. A exigência está 1 apenas, em normas complemen-

tares de interpretação restritiva e fiscalistas. A lei apenas deter

mina o sistema de custo médio ou PEPS e que os custos sejam integra

dos e coordenados com o restante da escrituração. Somente se o con-

tribuinte não tiver condições de apurar estes custos pela escritura

ção é que os estoques devem ter seus lucros arbitrados ou estitados

na forma do § 39 do art.14 do Decreto-lei n9 1.598/77. Que absoluta

mente não é esse o caso presente. Os custos estão apurados anualmen

te, é verdade, porém a atividade da impugnante envolve a aquisição

de somente um tipo de matéria-prima cujo custo médio de produção

de fácil apuração.

O que objetiva a lei é a mudança de critério na a-

propriação desses custos, o que não vem ocorrendo com a inpugnante.

Na seqüência, passa ao tema da galta de compensaçãr

do débito de correção monetária de balanço da "reserva de lucrcecri

da pela antecipação do resultado de 1984 para 1983.

Afirma que a tributação do imposto postergado de

para 1984 implicou antecipar a tributação para o exercício ante":

Assim, considerada a tributação do valor de Cr$ 143.095.666 ã

quota de 45% pelo IRPJ, automaticamente deve ser reconhecida a

serva de lucros correspondente a Cr$ 78.702.616. Essa reserva

71)
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cros é igual a CR$ 143.0.95.666 diminuído do IRPJ de 45%, ou seja,

Cr$ 143.095.666 menos Cr$ 64.393.0.50.. Com esse procedimento de an-

tecipação da imposição dos lucros de Cr$ 143.095.666 para o exer-

cício de 1983 e o reconhecimento da formação da reserva de lucros

de Cr$ 78.702.616, será forçosa a recomposição também dos lucros de

1984 para tê-los reduzidos da despesa de correção monetária de ba-

lanço a que estão sujeitas essas reservas de lucros nos termos da

lei.

Em seu apoio invoca o PN-CST n9 57179, subitens 5.3

e 6.3.

Assim, apurada a subavaliação de estoques eu 31.12.84,

no valor de Cr$ 303.459.128, a mesma não pode ser tributada sem an

tenor dedução de Cr$ 169.423.121, correspondentes a debito de cor

reção monetária de balanço incidente sobre a reserva de lucros cria

da pelo próprio fisco em 31.12.83.

Termina contestando "in totum" o lançamento, pela i-

nexistência de subavaliação de estoques; caso assim não se enten-

da, pede a dedução da despesa da correção monetária da tal reserva

de lucros.

4. Informação fiscal a fls. 67170, pela manutenção do

lançamento.

5. Antes da decisão de primeiro grau, em 19.02.86,a con

tribuinte requereu a juntada de cópia do DARF de fls.73, relativo

ao pagamento do imposto devido no exercício de 1985, com a dedução

dos Cr$ 169.423.121 de "despesa de correção monetária, com as

reduçóes da anistia fiscal da Lei n9 7.450185. Cópia desse DARF já

se encontrava a fls.66, como também se encontra, a fls.52, cópia de

outro DARF, relativo ao pagamento da diferença de imposto não reco

lhido no exercício de 1984, ano-base de 1983, juros de mora e mul-

ta com redução de sa%, isto é, com os mesmos benefícios da Lei n9

7.45Q/85.

6. A decisão de primeiro grau assim,se fixidanentme con-

cluiu:

1/F)
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"Analisando-se os elementos constantes do processo,
verificarse que. o procedimento fiscal de avaliar os
estoques de produtos da impugnante, em 31.12.83 e
31.12.84, em 7a% do maior preço de venda do perío-
do, atendeu o disposto no artigo 187,II,do RIR/80,
visto que o contribuinte não possuía, nos anos-base
de 1983 e 1984, sistema de contabilidade de custos
integrado e coordenado com o restante da escrituração.

. Cumpre ressaltar que o contribuinte, também, enten
deu como lídima o referido procedimento ao recolher
integralmente as diferenças apuradas pela subavalia
ção de estoques de produtos, nos balanços encerra-
dos em 31.12.83 e 31.12.84, conforme DARF's de fls.
52 e 73 respectivamente, sendo deduzido da ..subava-
liaRão de estoques, em 31.12.84, Cr$169.423.121demr
reçao monetária sobre Cr$ 78.702.616 de reserva de
lucros que, segundo a interessada, foi .automatica-
mente criada pela tributação da subavaliação de es-
toques em 31.12.83.

Por outro lado, é improcedente a pretensão do con-
tribuinte de deduzir da base tributável em 31/12/84
a referida correção monetária, visto que este não
realizou acerto contSbil em sua escrituração no ano
-Base de 1484, para criar a reserva de lucros sobre
a qual este pretende gozar do benefício da correção
monetária.

O Parecer Normativo CST n9 57179 reza na súmula o
seguinte; "Após a vigência do Decreto-lei n9 1.598,
de 26.12.77, a inobservância do regime de competên-
cia na escrituração de receita, custo, dedução ou
reconhecimento de lucro só tem relevAncia,para fins
de imposto• da renda, quando dela resulte prejuízo pa
ra o Fisco, traduzido em redução ou postergação do
prazo de pagamento do imposto."

No caso em tela, a não constituição da reserva de
lucros em referencia, não resultou em prejuízo para
o Fisco e, desta forma, não tem relevância. Já a su
bavaliação de estoques trouxe prejuízos para o Fis=
co, tendo, portanto, relevância e permitido SVncluir
que está correto o lançamento efetuado, segundo as
disposiOes legais vigentes.

Isto posto, e

Considerando que a impugnação é tempestiva;

Considerando que o contribuinte reconheceu a veraci
dade do lançamento ao recolher o imposto devido pe=
las subavalinaes da estoques, deixando de recolhei
apenas o imposto correspondente à correçãomanetria
sobre a suposta criação automática da conta reserv,
de lucros em 31.12.83;

1
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Considerando que o lançamento encontra-se correta-
mente fundamentado nos arts. 153, 154 § único e
171 "caput" e inciso XI, todos do RIR/80;

Considerando tudo o mais que do processo consta,

Tomo conhecimento da presente impugnação, por tem-
pestiva e na forma da lei, para no-merito indeferi
-Ia, determinando a cobrança da exigência de Cz$.7
329..056,72 (correspondente a conversão de 3.120,50
ORTN's pela OTN "pro rata" de Cz$ 105,45 em 28.2.86),
conforme demonstrativo a seguir:

Exercício/ Imp.de Ren- Recolhi- Imp.de Imp...de
Ano-Rase	 da,devido ...mento em Renda a Renda a

	

em ORTN	 ORTN	 recon __recolher
lher_em em Cz$
ORTN

1984/1983	 5.897,82	 5.897,82
1985/1984	 5.662,90	 -2.542,40 3.120,50 329.032,

	

TOTAIS....11.560,72	 8.440,22 3.120,50329.056,72

A importância acima deverá ser liquidada observar.,,
do o disposto na Portaria MF n9 122/86,acrescidada
multa de 50%, prevista no art.728 do RIR/80 e dds:,
juros moratOrios no prazo de 30 (trinta) dias, sob
pena de ação executiva e demais sançaes legais,sal
vo interposição de recurso voluntário ao .:Egrégio
19 Conselho de Contribuintes,dentro do mesmo prazo."

7.	 Ciente êm 23.06.86 a contribuinte interpôs.° recurso

voluntário de fls.81/91, protocolizado em 04.07.86, no qual, em re-

lação â parte remanescente do litígio, reproduz, praticamente, sua

impugnação.

É o relatório.

V 0T O_

Conselheiro URGEL PEREIRA LOPES, Relator:

O recurso é tempestivo.

A contribuinte, no seu recurso para este Conselhornãd

mais discute subavaliaça.o de estoque. Com  ela se conformou.

Reclama, porêm, porque na exigência feita não se le

vou em conta a despesa de correção monetária de balanço Tm, a seu

ith).
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ver, deveria recompor os lucros do exercício de 1985 (base 1984)"_

vez que o próprio fisco houvera antecipado-lucros de 1984 para 1983.

Segundó a recorrente, a retificação dos estoques fei

ta pelo fisco, em 31.12.83, acarretou um lucro postergado de 1983 pa

ra 1984 no valor de Cr$ 143.0.95.666. Importância essa que a fiscali-

zação intitulou de custo utilizadoa maior,

No exercício de 1985, ano-base de 1984, a recorrente,

tal como a fiscalização, intitula a diferença apurada de Cr$ 	

307.459.128 de "custo utilizado a maior no ano-base de 1984".

Argumenta:

"... se o fisco deve recompor os lucros reais (tribu
táveis) nos dois exercícios e adotou essa recomposi-
ção relativamente aos valores dos estoques finais de
1983 e 1984, bem como dos estoques iniciais de 1984,
deveria também recompor essesálucrosapurando.oimposto
pago a maior em 1985, base 1984, decorrente da não
apropriação da despesa de correção monetária de ba-
lanço sobre a reserva de lucros antecipada para 1983
pelo próprio fisco."

Nessa linha de raciocínio, alega que tributados os

Cr$ 143.095.666 em 1983, á allquota de 45%, automaticamente deve ser

reconhecida a reserva de lucros correspondentes a Cr$ 78.702,616.

Assim, seria forçosa a recomposição dos lucros, tam-

bém, de 1984, exercicio de 1985, para tê-los reduzidos da despesa. de

correção monetária de balanço a que estão sujeitas as-reservas de lu

cros nos termos da lei.

Em seu apoio cita e transcreve os itens 5.3 e 6.3 do

Parecer Normativo CST n9 57179.

A tese já fora levantada na impugnação.

Enfrentando-a, o julgador "a quo".:considerou:

"Por outro lado, é improcedente a pretensão do
contribuinte da deduzir da base tributável em

/4) '
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31.12.84 a referida correção monetária, .,-visto
que este não realizou acerto contábil em sua es-
crituração no ano-Base de 1984, para criar a re-
serva de lucros sobre a qual este pretende jc.go-
zar do benefício da correçao monetaria."

A recorrente não prestou atenção a essas conside-

rações e porfiou nas suas elocubrações.

O fato é que o Parecer Normativo C.S.T. n9 57179,

no seu todo, e mesmo nos- subttens 5.3 e 6.3, destacados pela con-

tribuinte, não dã o menor respaldo â. tese da formação de reser-

vas de lucros pelo fisco. Cuida-se, no Parecer Normativo, dos di-

versos aspectos relativos ã postergação do pagamento do -imposto,

segundo as normas a respeito contidas no Decreto-lei n9 1.598/77,

no que elas traduzem de natureza fiscal, e não de fundo contábil.

De pronto deve ser ressaltado que os ajustes que o Decreto-lei n9

1.598177 imp8e, caso haja apropriação antecipada de despesas, ou

postecipada de receitas, é de ordem fiscal e extracontábil.

O subitem 5.3 mencionar-, expressamente, os efei-

tos tributários e a retificação de bases de cálculo e as .J....conse-

quentes correções de créditos tributários. Como tudo advem de .i-
\

nobservância do regime de competéncia, num determinado exercício,

recomendarse, ali, o exame das respectivas repercussões noutros e

xercicios,

JAno,subitem 6,3 determina-se que a Administração

• recomponha-os-dois lucros reais e efetive o lançamento nos exerci

cios em que tenha havido indevida redução do lucro real, (...conSti

tuindo o credito pelo valor liquido, isto é, depois de compensado

o imposto lançado no exercício do registro inexato e que a ,revi-

são mostrou ser nele indevido. É a compensação criada pelo §

do art. 69 do Decreto-lei n9 1.598177, esclarece o Pt.

Ora, é axionático que as reservas de lucros deri-

vam de lucros' contábeis (lucro líquido). e não de lucros ...fiscais

(lucro real)...
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também elementar que os lucros gerados que fi-

cam na empresa, registrados sob a forma contábil de reservas de

lucro e/ou lucros acumulados integram o Património Liquido e, co

mo tais, podem ser computados para os efeitos de se apurar o sal-

do da correção monetária do balanço, com reflexos diretos no lu-

cro líquido (que é o contábil) e indiretos no lucro real (que é o

fiscal).

Mas não há hipótese legalmente válida e eficaz de

se formarem reservas de lucros a partir do inverso da ordem natu-

ral das coisas, isto é, começando-se pela recomposição do lucro

real, que é extracontábil.

Mesmo porque, como todos sabem, o lucro real pode

coexistir com o prejuízo contábil (= resultado liquido negativo),

aspecto esse que sequer foi aflorado neste processo.

A correção monetária do balanço, seja pela Lei n9

6.404/76, seja pelo Decreto-lei n9 1.598/77, e legislação subse-

qüente, é parte dos procedimentos de elaboração das demonstrações

financeiras anuais, onde se devem conter os ajustes da correção.

Não há falar em correção monetária de reserva de lucros se não

houver lucros apurados, não distribuídos nem capitalizados. Não

há falar em reserva de lucroscpe decorram da recomposição do lu-

cro real, feito extracontabilmente.

Quanto ã decisão da D.R.F. em Ponta Grossa, trazi-

da a lume pela recorrente, entende este Relator que a Câmara só

deve pronunciar-se sobre decisões de primeiro grau no julgamento

de recursos voluntários que delas sejam interpostos.

Nego provimento ao recurso.

Braspila - F , em 17 de setembro de 1986

URGEVP I LOP S - RELATOR.
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